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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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CONCORDÂNCIA VERBAL: IDENTIFICAÇÃO DOS TEMPOS E 
MODOS VERBAIS, CORRESPONDÊNCIA DE FORMAS VER-
BAIS, CONJUGAÇÃO VERBAL, FLEXÃO DE VERBOS. CON-
CORDÂNCIA NOMINAL

Concordância Nominal
Os adjetivos, os pronomes adjetivos, os numerais e os artigos 

concordam em gênero e número com os substantivos aos quais se 
referem.

Os nossos primeiros contatos começaram de maneira amisto-
sa.

Casos Especiais de Concordância Nominal
• Menos e alerta são invariáveis na função de advérbio: 
Colocou menos roupas na mala./ Os seguranças continuam 

alerta.

• Pseudo e todo são invariáveis quando empregados na forma-
ção de palavras compostas:  

Cuidado com os pseudoamigos./ Ele é o chefe todo-poderoso.

• Mesmo, próprio, anexo, incluso, quite e obrigado variam de 
acordo com o substantivo a que se referem: 

Elas mesmas cozinhavam./ Guardou as cópias anexas.

• Muito, pouco, bastante, meio, caro e barato variam quando 
pronomes indefinidos adjetivos e numerais e são invariáveis quan-
do advérbios: 

Muitas vezes comemos muito./ Chegou meio atrasada./ 
Usou meia dúzia de ovos.

• Só varia quando adjetivo e não varia quando advérbio:
Os dois andavam sós./ A respostas só eles sabem.

• É bom, é necessário, é preciso, é proibido variam quando o 
substantivo estiver determinado por artigo: 

É permitida a coleta de dados./ É permitido coleta de dados.

Concordância Verbal
O verbo concorda com seu sujeito em número e pessoa: 
O público aplaudiu o ator de pé./ A sala e quarto eram enor-

mes.

Concordância ideológica ou silepse
• Silepse de gênero trata-se da concordância feita com o gêne-

ro gramatical (masculino ou feminino) que está subentendido no 
contexto.

Vossa Excelência parece satisfeito com as pesquisas.
Blumenau estava repleta de turistas.

• Silepse de número trata-se da concordância feita com o nú-
mero gramatical (singular ou plural) que está subentendido no con-
texto.

O elenco voltou ao palco e [os atores] agradeceram os aplau-
sos.

• Silepse de pessoa trata-se da concordância feita com a pes-
soa gramatical que está subentendida no contexto.

O povo temos memória curta em relação às promessas dos po-
líticos.

REGÊNCIA NOMINAL E VERBAL

• Regência Nominal 
A regência nominal estuda os casos em que nomes (substan-

tivos, adjetivos e advérbios) exigem outra palavra para completar-
-lhes o sentido. Em geral a relação entre um nome e o seu comple-
mento é estabelecida por uma preposição.

• Regência Verbal
A regência verbal estuda a relação que se estabelece entre o 

verbo (termo regente) e seu complemento (termo regido). 
Isto pertence a todos.

Regência de algumas palavras

Esta palavra combina com Esta preposição

Acessível a

Apto a, para

Atencioso com, para com

Coerente com

Conforme a, com

Dúvida acerca de, de, em, sobre

Empenho de, em, por

Fácil a, de, para, 

Junto a, de

Pendente de

Preferível a

Próximo a, de

Respeito a, com, de, para com, por

Situado a, em, entre

Ajudar (a fazer algo) a

Aludir (referir-se) a

Aspirar (desejar, pretender) a
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Assistir (dar assistência) Não usa preposição

Deparar (encontrar) com

Implicar (consequência) Não usa preposição

Lembrar Não usa preposição

Pagar (pagar a alguém) a

Precisar (necessitar) de

Proceder (realizar) a

Responder a

Visar ( ter como objetivo 
pretender)

a

NÃO DEIXE DE PESQUISAR A REGÊNCIA DE OUTRAS PALAVRAS 
QUE NÃO ESTÃO AQUI!

ORAÇÃO: SUJEITO E PREDICADO, POSIÇÃO DO SUJEITO E PREDICADO, CONCORDÂNCIA ENTRE SUJEITO E PREDICADO. ES-
TRUTURA DO SUJEITO: CLASSIFICAÇÃO DO SUJEITO, CASOS DE ORAÇÃO SEM SUJEITO; DÍGRAFOS. OBJETO DIRETO E INDI-
RETO

Agora chegamos no assunto que causa mais temor em muitos estudantes. Mas eu tenho uma boa notícia para te dar: o estudo da 
sintaxe é mais fácil do que parece e você vai ver que sabe muita coisa que nem imagina. Para começar, precisamos de classificar algumas 
questões importantes:

• Frase:  Enunciado que estabelece uma comunicação de sentido completo. 
Os jornais publicaram a notícia.
Silêncio! 

• Oração: Enunciado que se forma com um verbo ou com uma locução verbal.
Este filme causou grande impacto entre o público.
A inflação deve continuar sob controle.

• Período Simples: formado por uma única oração.
O clima se alterou muito nos últimos dias.

• Período Composto: formado por mais de uma oração.
O governo prometeu/ que serão criados novos empregos.

Bom, já está a clara a diferença entre frase, oração e período. Vamos, então, classificar os elementos que compõem uma oração: 
• Sujeito: Termo da oração do qual se declara alguma coisa.
O problema da violência preocupa os cidadãos.
• Predicado: Tudo que se declara sobre o sujeito.
A tecnologia permitiu o resgate dos operários.
• Objeto Direto: Complemento que se liga ao verbo transitivo direto ou ao verbo transitivo direto e indireto sem o auxílio da prepo-

sição.
A tecnologia tem possibilitado avanços notáveis.
Os pais oferecem ajuda financeira ao filho.
• Objeto Indireto: Complemento que se liga ao verbo transitivo indireto ou ao verbo transitivo direto e indireto por meio de preposi-

ção. 
Os Estados Unidos resistem ao grave momento.
João gosta de beterraba.
• Adjunto Adverbial: Termo modificador do verbo que exprime determinada circunstância (tempo, lugar, modo etc.) ou intensifica um 

verbo, adjetivo ou advérbio.
O ônibus saiu à noite quase cheio, com destino a Salvador.
Vamos sair do mar.
• Agente da Passiva: Termo da oração que exprime quem pratica a ação verbal quando o verbo está na voz passiva.
Raquel foi pedida em casamento por seu melhor amigo.
• Adjunto Adnominal: Termo da oração que modifica um substantivo, caracterizando-o ou determinando-o sem a intermediação de 

um verbo.
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Um casal de médicos eram os novos moradores do meu prédio.
• Complemento Nominal: Termo da oração que completa nomes, isto é, substantivos, adjetivos e advérbios, e vem preposicionado.
A realização do torneio teve a aprovação de todos.
• Predicativo do Sujeito: Termo que atribui característica ao sujeito da oração.
A especulação imobiliária me parece um problema.
• Predicativo do Objeto: Termo que atribui características ao objeto direto ou indireto da oração.
O médico considerou o paciente hipertenso.
• Aposto: Termo da oração que explica, esclarece, resume ou identifica o nome ao qual se refere (substantivo, pronome ou equivalen-

tes). O aposto sempre está entre virgulas ou após dois-pontos.
A praia do Forte, lugar paradisíaco, atrai muitos turistas.
• Vocativo: Termo da oração que se refere a um interlocutor a quem se dirige a palavra.
Senhora, peço aguardar mais um pouco.

Tipos de orações
As partes de uma oração já está fresquinha aí na sua cabeça, não é?!?! Estudar os tipos de orações que existem será moleza, moleza. 

Vamos comigo!!!
Temos dois tipos de orações: as coordenadas, cuja as orações de um período são independentes (não dependem uma da outra para 

construir sentido completo); e as subordinadas, cuja as orações de um período são dependentes (dependem uma da outra para construir 
sentido completo). 

As orações coordenadas podem ser sindéticas (conectadas uma a outra por uma conjunção) e assindéticas (que não precisam da 
conjunção para estar conectadas. O serviço é feito pela vírgula).  

Tipos de orações coordenadas

Orações Coordenadas Sindéticas Orações Coordenadas Assindéticas

Aditivas Fomos para a escola e fizemos o exame final. •	 Lena estava triste, cansada, decepcionada.
•	
•	 Ao chegar à escola conversamos, estudamos, 

lanchamos.

Alfredo está chateado, pensando em se mudar. 

Precisamos estar com cabelos arrumados, unhas feitas. 

João Carlos e Maria estão radiantes, alegria que dá inveja. 

Adversativas Pedro Henrique estuda muito, porém não passa 
no vestibular.

Alternativas Manuela ora quer comer hambúrguer, ora quer 
comer pizza.

Conclusivas Não gostamos do restaurante,  portanto  não 
iremos mais lá.

Explicativas Marina não queria falar,  ou seja, ela estava de 
mau humor.

Tipos de orações subordinadas
As orações subordinadas podem ser substantivas, adjetivas e adverbiais. Cada uma delas tem suas subclassificações, que veremos 

agora por meio do quadro seguinte. 

Orações Subordinadas

Orações Subordinadas Substantivas

Subjetivas
Exercem a função de sujeito

É certo que ele trará os a sobremesa do 
jantar. 

Completivas Nominal
Exercem a função de complemento 

nominal

Estou convencida de que ele é solteiro. 

Predicativas
Exercem a função de predicativo

O problema é que ele não entregou a 
refeição no lugar. 

Apositivas
Exercem a função de aposto

Eu lhe disse apenas isso: que não se 
aborrecesse com ela. 

Objetivas Direta
Exercem a função de objeto direto

Espero que você seja feliz. 

Objetivas Indireta
Exercem a função de objeto indireto

Lembrou-se da dívida que tem com ele. 
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ESTRUTURAS LÓGICAS, LÓGICA DA ARGUMENTAÇÃO, DIA-
GRAMAS LÓGICOS. RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas ma-

temáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes áreas do 
estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, 
Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO LÓGICO
Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas  transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
Sentença aberta:quando não se pode atribuir um valor lógico 

verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?- Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO va-
lor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): 
aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas 
maiúsculas P,Q,R, R...,também chamadas letras proposicionais.
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Exemplo:
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplo:(Cespe/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
• “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
• A expressão x + y é positiva.
• O valor de √4 + 3 = 7.
• Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
• O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

01. Resposta: B.

Conectivos (concectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q
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Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP). Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou sím-
bolos (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe. O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simpleste componentes contém 2n linhas.”

Exemplo: (Cespe/UnB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da 
proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.
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CONHECIMENTOS GERAIS

CONHECIMENTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS 
SOBRE: POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA, SOCIEDADE, 
CULTURA E HISTÓRIA

BRASIL

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos 

referentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino 
de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram 
no espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente 
em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o terri-
tório que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos por-
tugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importan-
te de ser mencionado porque muitas pessoas consideram que 
a história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, 
em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em fun-
ção dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz 
deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecen-
do as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas ca-
racterísticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram 
para as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de 
reconhecimento territorial e construção de feitorais para a ex-
ploração do pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram 
para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Ficavam al-
guns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não 
construíram residências, ou seja, não se fixaram no território, 
não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos 
com os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os por-
tugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na explora-
ção do pau-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor 
que fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, 
chocalhos, etc.

 

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil 

por outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de 
Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Coloniza-
dor”, resolveu enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição 
com o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, pro-
tegendo e desenvolvendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la 
para outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefia-
da por Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer 
núcleos de povoamento no litoral, explorar metais preciosos e 
proteger o território de invasores. Teve início assim a efetiva 
colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim 
Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias 
(lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste 
novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por 
fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção e comerciali-
zação de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, 
pois teve como características principais a exploração territorial, 
uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de 
violência para conter movimentos sociais e apropriação de ter-
ras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que de-
fine como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercanti-
lista que concentra um conjunto de relações entre metrópoles e 
colônias. O fim último deste sistema consistia em proporcionar 
às metrópoles um fluxo econômico favorável que adviesse das 
atividades desenvolvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complemen-
tar da economia metropolitana europeia, de forma que permi-
tisse à metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às 
demais nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia 
uma série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer 
outras vigentes. A colônia só podia comercializar com a metró-
pole, fornecer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produ-
tos manufaturados. Era proibido na colônia o estabelecimento 
de qualquer tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer 
com a produção da metrópole. Qualquer transação comercial 
fora dessa norma era considerada contrabando, sendo reprimi-
do de acordo com a lei portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de per-
mitir a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O meca-
nismo que tornava isso possível era o exclusivismo nas relações 
comerciais ou monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-
-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole 
venderia seus produtos o mais caro possível para a colônia e 
deveria comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção 
colonial, gerando assim o sobre-lucro.
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Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do 
Antigo Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comér-
cio para a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Re-
gime, isto é, para incrementar as atividades mercantis processa-
va-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E 
aqui ressalta de novo o sentido que indicamos antes da coloni-
zação da época Moderna; indo em curso na Europa a expansão 
da economia de mercado, com a mercantilização crescente dos 
vários setores produtivos antes à margem da circulação de mer-
cadorias – a produção colonial, isto é, a produção de núcleos 
criados na periferia de centros dinâmicos europeus para estimu-
lá-los, era uma produção mercantil, ligada às grandes linhas do 
tráfico internacional. Só isso já indicaria o sentido da coloniza-
ção como peça estimuladora do capitalismo mercantil, mas o 
comércio colonial era mais o comércio exclusivo da metrópole, 
gerador de super-lucros, o que completa aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, 
a estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em 
alto grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à me-
trópole, uma parte do excedente gerado permanecia na colônia 
permitindo a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se in-
teiramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, 
e não podiam auto estimular-se economicamente. A economia 
agro-exportadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do 
centro econômico dominante. Este sistema colonial mercantilis-
ta ao funcionar plenamente acabou criando as condições de sua 
própria crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Fla-
marion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não 
se limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus 
aspectos decisivos de expropriação e proletarização se dão na 
própria Europa, em um ambiente histórico global ao qual por 
certo não é indiferente à presença dos impérios ultramarinos. 
A superação histórica da fase da acumulação prévia de capitais 
foi, justamente o surgimento do capitalismo como modo de pro-
dução.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Por-
tuguês.

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas 
entre metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sis-
tema Colonial se trata de uma teia de relações comerciais bem 
mais complexa e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos 
entre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comér-
cio que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adqui-
riam fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e 
Luanda onde negociariam estes produtos em troca de cativos. 
A cachaça era produzida principalmente em Pernambuco, na 
Bahia e no Rio de Janeiro; o fumo era produzido principalmente 
na Bahia. A importância destes produtos se dá em torno do seu 
papel central nas estratégias de negociação para a transação de 
escravos nos sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cacha-
ça é considerada um subproduto da produção açucareira e por 
isso apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo 
custo de produção, lucravam os donos de engenho que produ-

ziam a cachaça e os traficantes portugueses que fariam a troca 
por cativos na África, além é claro do elevado teor alcoólico da 
bebida (em torno de 60%) que a tornava altamente popular en-
tre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do 
controle do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi 
transferi-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros 
acabaram usando a cachaça para quebrar o monopólio dos co-
merciantes metropolitanos que em sua maioria preferia comer-
cializar usando o vinho português como elemento de troca por 
cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metró-
pole-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de 
forma mais frequente do que se imagina. Na questão das manu-
faturas as coisas se complicavam um pouco, mas não podemos 
esquecer do intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista corres-

pondeu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos 
dos reis, para controlar a grande massa de camponeses e ade-
quar-se ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Abso-
lutista que predominou em alguns países europeus no século 
XVIII. Filósofos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de 
um regime monárquico no qual o soberano, esclarecido pelos fi-
lósofos, governaria apoiando-se no povo contra os aristocratas. 
Esse monarca acabaria com os privilégios injustos da nobreza e 
do clero e, defendendo o direito natural, tornaria todos os ha-
bitantes do país iguais perante a lei. Em países onde, o desen-
volvimento econômico capitalista estava atrasado, essa teoria 
inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos 
tempos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Em-
bora tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais 
iluministas, com certeza diminuíram os privilégios considerados 
mais odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo 
apoiado no “povo” vimos um governo apoiado na classe burgue-
sa que crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa 
de modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Mar-
quês de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas 
e dos economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas me-
tas que ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-
-se com os países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (prin-
cipalmente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar 
o país, o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o 
poder da inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensa-
mento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colo-
nial visando libertar Portugal da dependência econômica ingle-
sa. O Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias 
e combateu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de 
uma maior centralização política na colônia, com a extinção das 
Capitanias hereditárias que acabou diminuindo a excessiva au-
tonomia local.
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Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração 

territorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este 
sistema consistia em dividir o território brasileiro em grandes 
faixas e entregar a administração para particulares (principal-
mente nobres com relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo 
de colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ga-
nharam o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmiti-
das de pai para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão coloni-
zar, proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham 
o direito de explorar os recursos naturais (madeira, animais, mi-
nérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para admi-
nistrar (e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os 
constantes ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias heredi-

tárias, o governo português realizou a centralização da adminis-
tração colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre 
as justificativas mais comuns para que esse primeiro sistema 
viesse a entrar em colapso, podemos destacar o isolamento en-
tre as capitanias, a falta de interesse ou experiência administra-
tiva e a própria resistência contra a ocupação territorial ofere-
cida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a cria-
ção de novos engenhos, a integração dos indígenas com os cen-
tros de colonização, o combate do comércio ilegal, construir 
embarcações, defender os colonos e realizar a busca por metais 
preciosos. Mesmo que centralizadora, essa experiência não de-
terminou que o governador cumprisse todas essas tarefas por 
si só. De tal modo, o governo-geral trouxe a criação de novos 
cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução 
de todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento 
das leis vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus 
trabalhos na organização dos gastos administrativos e na arreca-
dação dos impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o 
capitão-mor desenvolvia ações militares de defesa que estavam, 
principalmente, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros 
e ao ataque dos nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo 
governo-geral estavam subordinadas a um tipo de documento 
oficial da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A me-
trópole expedia ordens comprometidas com o aprimoramento 
das atividades fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo 
com a forte preocupação com o lucro e o desenvolvimento, a 
Coroa foi alvo de ações ilegais em que funcionários da adminis-
tração subvertiam as leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou 
aprimorar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do 
mesmo em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de 
Salvador, e outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse 
tempo, os resultados pouco satisfatórios acabaram promovendo 
a reunificação administrativa com o retorno da sede a Salvador. 
No ano de 1621, um novo tipo de divisão foi organizado com a 
criação do Estado do Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capita-
nias hereditárias não foi prontamente descartado com a orga-
nização do governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São 
Vicente foi a última a ser destituída pela ação oficial do governo 
português. Com isso, observamos que essas formas de organi-
zação administrativa conviveram durante um bom tempo na co-
lônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos 

interesses do sistema mercantilista, baseado na circulação de 
mercadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, 
a Metrópole controlava a colônia através do pacto colonial, da 
lei da complementaridade e da imposição de monopólios sobre 
as riquezas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta averme-

lhada, que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas 
contrabandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Co-
roa portuguesa, que autorizava sua exploração por particulares 
mediante pagamento de impostos. A exploração era muito sim-
ples: utilizava-se mão-de-obra indígena para o corte e o trans-
porte, pagando-a com bugigangas, tais como, miçangas, canive-
tes, espelhos, tecidos, etc. (escambo). Essa atividade predatória 
não contribuiu para fixar população na colônia, mas foi decisiva 
para a destruição da Mata Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlânti-
co), Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida 
diante da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequa-
ção do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, 
para iniciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais 
em Portugal e, principalmente, junto a banqueiros e comercian-
tes holandeses, que, aliás, foram os que mais lucraram com o 
comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana 
deveria ser feito em grandes extensões de terra e com grande 
volume de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em 
sistema de plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (ini-
cialmente indígena e posteriormente africana), monocultura 
para exportação. Para dar suporte ao empreendimento, desen-
volveu-se uma modesta agricultura de subsistência (mandioca, 
feijão, algodão, etc).
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DIREÇÃO DEFENSIVA

Direção Defensiva é a técnica indispensável para o aperfeiço-
amento do motorista que trata de forma correta o uso do veículo 
na maneira de dirigir, reduzindo a possibilidade de envolvimento 
nos acidentes de trânsito; ou seja: é uma atitude de segurança e 
prevenção de acidentes.

A Direção Defensiva pode ser dividida em:
Preventiva: deve ser a atitude permanente do motorista para 

evitar acidentes.
Corretiva: é a atitude que o motorista deverá adotar ao se de-

frontar com a possibilidade de acidente, corrigindo situações não 
previstas.

Em suma, direção defensiva é dirigir de modo a evitar aciden- 
tes, apesar das ações incorretas dos outros e das condições adver- 
sas que encontramos nas vias de trânsito.

Por que praticar a direção defensiva?
Pesquisas realizadas em todo o mundo, sobre acidentes de 

trânsito, apresentaram a seguinte estatística:
- Apenas 6 % dos acidentes de trânsito têm como causa os pro-

blemas da via;
- 30 % dos acidentes têm origem em problemas mecânicos;
- A maioria dos acidentes, (64%) têm como causa, problemas 

com o condutor.

Dentre os principais Problemas com o Condutor temos:
- Dirigir sob o efeito de álcool ou substâncias entorpecentes;
- Imprudência - trafegar em velocidade inadequada;
- Imperícia - inexperiência ou falta de conhecimento do local;
- Negligência - falta de atenção, falha de observação.

O Condutor defensivo é aquele que adota um procedimento 
preventivo no trânsito, sempre com cautela e civilidade. O moto-
rista defensivo não dirige apenas, pois está sempre pensando em 
segurança, pensando sempre em prevenir acidentes, independente 
dos fatores externos e das condições adversas que possam estar 
presentes.

O Condutor defensivo é aquele que tem uma postura pacífica, 
consciência pessoal e de coletividade, tem humildade e autocrítica. 
Dentro das diferentes técnicas de como conduzir defensivamente 
existem várias precauções que deve-se tomar ao iniciar uma jor-
nada, mesmo sem ter conhecimentos especializados de mecânica, 
para evitar envolver-se em situações de risco, realizando um trajeto 
sem cometer infrações de trânsito, sem abusos com o veículo, sem 
atrasos de horário, sem faltar com a cortesia devida, ou seja, sem 
envolver-se em acidentes.

Elementos básicos da Direção Defensiva:

Abordaremos aqui os principais elementos:

1) Conhecimento:
É de fundamental importância o conhecimentos das as leis e 

normas que regem o trânsito. Este conhecimento é obtido por meio 
do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e do aprendizado prático. É 
preciso conhecer seus direitos e deveres em qualquer situação de 
trânsito, como condutor ou pedestre, a fim de evitar atitudes que 
possam causar acidentes ou danos aos usuários da via.

Além do CTB, existem livros e revistas especializadas para o 
trânsito e publicações jornalísticas sérias que nos mantêm em dia 
com as novas leis e resoluções.

Outros procedimentos dependem do bom senso de todos os 
condutores e pedestres, quais sejam, as atitudes educadas, com-
preensivas, de paciência, que ajudam a fazer um trânsito mais se-
guro.

2) Atenção:
A atenção deve ser direcionada a todos os elementos da via e 

também às condições físicas e mentais do condutor, aos cuidados e 
à manutenção do veículo, tempo de deslocamento e conhecimento 
prévio do percurso, entre outros.

Desse modo, o condutor deve manter sua atenção no trânsito e 
não se distrair com conversas, som alto ou uso de rádio ou aparelho 
celular. Além disso, deve manter-se em estado de alerta durante 
todo o tempo em que estiver conduzindo o veículo, consciente das 
situações de risco em que pode envolver-se e pronto a tomar a ati-
tude necessária em tal situação para evitar o acidente.

3) Previsão:
É a capacidade do condutor em prever uma situação de risco, 

ou seja, é a antecipação de uma situação de risco, podendo ser de-
senvolvida e treinada no uso do seu veículo.

São exercidas numa ação próxima/imediata (curto prazo, ex.: o 
condutor prevê a possibilidade de riscos nos cruzamentos; ver um 
pedestre à sua frente e prever complicações.) ou distante/mediata 
(longo prazo, ex.: revisão do veículo; abastecimento; verificação de 
equipamentos obrigatórios.), dependendo sempre do seu bom sen-
so e conhecimento.

4)Decisão 
A decisão do condutor dependerá da situação que é apresen-

tada, do seu conhecimento, das possibilidades do veículo, das leis e 
normas relacionadas ao trânsito, do tempo e do espaço que de que 
dispõe para tomar a atitude correta. Em outros termos, o condutor 
precisa ser ágil em suas ações, sem deixar de lado o bom senso e a 
sua experiência.

É importante destacar que o condutor que não possua curso 
de Direção Defensiva e Primeiros Socorros, ao renovar o exame de 
habilitação, deverá submeter-se a eles, de acordo com o art. 150 do 
CTB e Resolução n. 50 do CONTRAN.
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Desta maneira, é prudente que o condutor esteja sempre pre-
parado para fazer a escolha correta nas situações imprevistas, de 
modo que possa contribuir para evitar acidentes de trânsito, man-
tendo-se atento a tudo que circunda a via, mesmo à sua traseira, 
para que esta decisão possa ser rápida e precisa, salvando sua vida 
e a de outros envolvidos numa situação de risco.

5)Habilidade
A habilidade se desenvolve por meio de aprendizado e da prá-

tica. Deve-se aprender o modo correto de manuseio do veículo e 
executar várias vezes essas manobras, de forma a fixar esses proce-
dimentos e adquirir a habilidade necessária à prática de direção no 
trânsito das vias urbanas e rurais.

Assim, ser um condutor hábil significa que ser capaz de manu-
sear os controles de um veículo e executar com perícia e sucesso 
qualquer manobra necessária no trânsito.

Atualmente a Permissão para Dirigir tem a validade de 12 me-
ses, sendo conferida a Carteira Nacional de Habilitação ao término 
desse prazo, desde que o condutor não tenha cometido nenhuma 
infração de natureza grave ou gravíssima nem seja reincidente em 
infração média.

Não esqueça: a prática conduz à perfeição, tornando você um 
condutor defensivo.

É necessário conhecimento e atenção para que seja possível 
fazer uma previsão dos problemas que serão encontrados no trân-
sito e tomar, no momento necessário, a decisão mais adequada, 
com habilidade adquirida pelo treino no uso da direção, tornando o 
trânsito mais humano e seguro para todos.

A Direção Defensiva só funcionará se cada condutor conhecer e 
praticar os elementos básicos que dela fazem parte, no seu cotidia-
no, cada vez que fizer uso do seu veículo nas vias públicas (urbanas 
e rurais).

Com o Código de Trânsito Brasileiro surgiram vários manuais ou 
livretos que ajudam a atualizar seus conhecimentos.

Existem procedimentos que, quando praticados consciente-
mente, ajudam a prevenir ou evitar acidentes. Tais procedimentos 
são chamados Método Básico na Prevenção de Acidentes. 

É possível aplica-los, inclusive, no ato de dirigir, desde que se 
conheça os fatores que mais levam à ocorrência de um acidente. 
Além de conhecer estes fatores e os tipos de colisões, é preciso es-
tar preparado em todos os momentos, para atitudes que ajudem na 
prevenção. Ver, pensar e agir com conhecimento, rapidez e respon-
sabilidade são os princípios básicos de qualquer método de preven-
ção de acidentes.

Condições Adversas:
Condições adversas são todos aqueles fatores que podem pre-

judicar o real desempenho da pessoa do no ato de conduzir, tornan-
do maior a possibilidade de um acidente de trânsito.

Existem várias “condições adversas” e é importante lembrar 
que nem sempre elas aparecem isoladamente, tornando o perigo 
ainda maior.

Serão ilustradas as seis condições adversas mais importantes, 
são elas: Luz, Tempo, Vias, Trânsito, Veículo e Condutor.

Luz
Refere-se às condições de iluminação em determinado local; 

tanto pode ser natural (sol) como artificial (elétrica).
O excesso de claridade provoca ofuscamentos e a sua falta 

pode ocasionar uma visão inadequada ao ato de conduzir, podendo 
provocar, nos dois casos, condições favoráveis a um acidente. Por 
exemplo: ao transitar por uma via urbana, estrada ou rodovia, o 
farol alto do veículo em sentido contrário causa cegueira momentâ-
nea, dificultando o controle do veículo.

Deve-se avisar o condutor piscando os faróis e desviando o foco 
de visão para o acostamento do lado direito.

O excesso de luz solar incidindo nos olhos, causa ofuscamento 
e isso acontece com mais facilidade pela manhã e no final da tarde, 
podendo ocorrer também pelo reflexo da luz solar em objetos poli-
dos, como latas, vidros, para-brisas, etc.

Para evitar o ofuscamento é indicada a utilização de pala de 
proteção (equipamento obrigatório no veículo) ou óculos de sol. 
Além disso, é bom conduzir com mais atenção, mantendo os faróis 
baixos acesos.

A falta de iluminação nas estradas e rodovias, assim como os 
faróis com defeito, mal regulados ou que não funcionam, causam 
situações de pouca visibilidade (penumbra) que impedem o condu-
tor de perceber situações de risco a tempo de evitar danos maiores 
ao veículo e aos usuários da via, tais como: buracos na pista, desvio, 
acostamento em desnível, ponte interditada, etc.

Neste caso, é prudente que o condutor dirija mais devagar, com 
atenção redobrada, regule corretamente os faróis e nunca dirija 
com eles apagados ou com defeito.

Tempo
A chuva, o vento, o granizo, a neve, a neblina, a fumaça, o fogo 

o frio e até mesmo o calor excessivo, diminuem muito a capacidade 
de conduzir o veículo.

Além da dificuldade do condutor de ver e ser visto, as con-
dições adversas de tempo causam problemas nas estradas como 
barro, areia, desmoronamento, tornando-as mais lisas e perigosas, 
causando derrapagens e acidentes.

Nessas situações, é importante que o condutor reduza a mar-
cha, acenda as luzes e, se o tempo estiver muito ruim, saia da es-
trada e espere que as condições melhorem (procure um local ade-
quado, sem riscos, como um recanto, posto rodoviário ou, ainda, 
posto de gasolina).

Vias
Antes de iniciar um percurso, é sempre bom procurar informa-

ções sobre as condições das vias, nas estradas, rodovias e perímetro 
urbano que será utilizada, para planejar melhor o itinerário, assim 
como o tempo que será necessário para chegar ao destino deseja-
do.

Essas informações podem ser obtidas com o policial de trânsito, 
pelo rádio, ou com outros condutores que a usem com frequência.

Conhecendo suas reais condições como: estado de conserva-
ção da via, largura, se existe acostamento ou não, quantidade de ve-
ículos, etc; é possível que o condutor se prepare melhor para aquilo 
que vai enfrentar e tomar os cuidados indispensáveis à segurança e 
uso de equipamentos que auxiliem no percurso, como, por exem-
plo, o uso de correntes nas estradas.

Algumas condições adversas das vias de trânsito:
. curvas;
. desvio;
. subidas e descidas;
. tipo de pavimentação;
. largura da pista;
. desníveis;
. acostamento;
. trechos escorregadios;
. buracos;
. obras na pista.
É importante que o condutor verifique se os equipamentos de 

uso obrigatório para tais situações estão em perfeitas condições de 
uso, bem como o bom funcionamento do veículo.
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Trânsito
Trata-se, aqui, da presença de outros elementos (pedestres, 

veículos, animais, etc.) na via, e também a determinadas ocasiões 
(natal, carnaval, férias) que interferem no comportamento do con-
dutor e na quantidade de veículos, pedestres e condutores de veí-
culos não automotores em circulação nas vias.

Pode-se diferenciar duas situações de trânsito:

- Nas cidades (vias urbanas)
O trânsito é mais intenso e mais lento, havendo maior número 

de veículos, pedestres e condutores de veículos não automotores, 
mas existe uma sinalização específica para controle do tráfego com 
segurança.

Em determinados locais (área central, área escolar, órgãos pú-
blicos) em que o número de veículos e pedestres é maior, e tam-
bém em determinados horários (entrada ou saída de trabalhadores 
e escolares) que chamamos de “rush”, as dificuldades no trânsito 
aumentam.

Se possível, é prudente que o condutor evite estes horários ou 
locais, faça uso do transporte coletivo, obedeça toda a sinalização 
existente e redobre a atenção e cuidados ao conduzir.

- Nas estradas e rodovias (vias rurais)
Os limites de velocidade são maiores (consulte a tabela de in-

frações e penalidades), mas o número de veículos e pedestres ge-
ralmente é menor, o que predispõe o condutor a exceder a veloci-
dade permitida, aumentando também o risco de acidentes, além de 
cometer infração de trânsito.

Em determinadas épocas (férias, feriados prolongados, festas), 
o número de veículos aumenta, causando congestionamento e ou-
tros tipos de problemas com o trânsito.

Deve o condutor verificar as reais condições do seu veículo, 
abastecer de combustível necessário ao percurso e manter a calma. 
Em certos locais, as condições de trânsito mudam devido a presen-
ça de maquinários agrícolas, carroças, animais, ônibus de excursão, 
caminhões de transporte, etc., tornando o trânsito mais lento e 
mais difícil.

Há também a possibilidade de recuperação de vias, ou constru-
ções, situações que causam sérios problemas ao deslocamento e 
dificultam o trânsito no local.

O bom condutor é cauteloso. Observa bem a sua frente, pre-
vê situações de risco no trânsito, evita situações difíceis, obedece 
às instruções recebidas no percurso e sempre mantém a calma e a 
educação.

Veículo
É um fator muito importante a ser considerado para que não 

ocorra acidentes, porque péssimas condições do veículo são res-
ponsáveis por um número enorme dos acidentes ocorridos em 
trânsito, normalmente envolvendo outros veículos, pedestres, ani-
mais, o patrimônio público e o natural.

Deve-se manter o veículo em condições de transitar e respon-
der tecnologicamente a todos os comandos necessários, pois: “não 
é possível dirigir com segurança usando um veículo defeituoso”.

Lembre-se: Um veículo em mau estado de conservação, além 
da possibilidade de “deixá-lo na mão”, vai resultar numa penalidade 
prevista no Código de Trânsito.

São muitas as condições adversas causadas por um veículo de-
feituoso, aqui serão listadas apenas os defeitos mais comuns que 
podem causar acidentes:

. pneus gastos;

. limpadores de para-brisa com defeito;

. freios desregulados;

. falta de buzina;

. sistema de suspensão com problemas;

. lâmpadas queimadas;

. espelhos retrovisores deficientes;

. defeito nos equipamentos obrigatórios;

. cinto de segurança defeituoso.

Cuidado: revisões periódicas e manutenção completa mantêm 
o veículo em boas condições de uso, e pequenos cuidados diários 
garantem sua segurança no trânsito e o cumprimento da legislação.

Condutor
Esta é a condição adversa mais perigosa, mas é também a mais 

fácil de ser evitada, pois trata-se do estado em que o condutor se 
encontra física e mentalmente no momento em que irá fazer uso do 
veículo no trânsito.

São várias as situações envolvendo o estado físico e mental do 
condutor (doenças físicas, problemas emocionais) e podem ser mo-
mentâneas, ou definitivas (problemas físicos, corrigidos e adapta-
dos ao uso do veículo).

Cabe ao condutor avaliar suas reais condições ao propor-se a 
conduzir um veículo, e ter o bom senso para evitar envolver-se em 
situação de risco.

Lembre-se: Dirigir quando sentir-se sem condições físicas ou 
emocionais, põe em risco não só a sua vida, mas a de todos os usu-
ários do trânsito.

Existem muitas condições adversas do condutor, sendo as mais 
comuns:

- Físicas
. fadiga;
. dirigir alcoolizado, após ter utilizado um “rebite”, ou qualquer 

outra droga, mesmo que sejam remédios;
. sono;
. visão ou audição deficiente;
. perturbações físicas (dores ou doenças).

- Mentais
. estados emocionais (tristezas ou alegrias) ;
. preocupações;
. medo, insegurança, inabilidade.

Quais são os tipos de colisões no trânsito?
As colisões podem envolver um ou mais veículos, como tam-

bém outros usuários do trânsito e objetos fixos.
É importante para o condutor defensivo conhecer cada um dos 

tipos de colisão e saber como agir em cada caso.

Existem os seguintes tipos de colisão:
• Colisão com o veículo da frente
• Colisão com o veículo de trás
• Colisão frente com frente
• Colisão no cruzamento
• Colisão na ultrapassagem
• Colisão misteriosa
• Colisão com objetos fixos
• Abalroamento
• Colisão nas manobras de marcha ré
• Colisão na passagem de nível
• Colisão com veículos pesados
• Colisão com motocicletas
• Colisão com ciclistas
• Colisão com pedestres
• Colisão com animais
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LEGISLAÇÃO

LEI FEDERAL Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 E SUAS 
ALTERAÇÕES. INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEI-
RO E SUAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, ve-
ículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para 
fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos 
e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competên-
cias, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Siste-

ma Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa 
da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodo-
vias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e 
as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são considera-
das vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimen-
tos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos na-
cionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencio-
nadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos 
deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e 
aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 

vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à 
educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de infor-
mações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar 
o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA NACIO-

NAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade concessioná-

ria de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7o, com a interveniência dos Municípios e Estados, 
juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autu-
ação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1o O convênio valerá para toda a área física do porto organi-
zado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações 
de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno por-
te e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. 
(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
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§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede 
no Distrito Federal, tem a seguinte composição:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
II-A - Ministro de Estado da Infraestrutura, que o presidirá;
III - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações;
IV - Ministro de Estado da Educação;
V - Ministro de Estado da Defesa;
VI - Ministro de Estado do Meio Ambiente;
VII - (revogado);VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado);
XXI - (VETADO)
XXII - Ministro de Estado da Saúde;
XXIII - Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;
XXIV - Ministro de Estado das Relações Exteriores;
XXV - (revogado);
XXVI - Ministro de Estado da Economia; e
XXVII - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º Os Ministros de Estado deverão indicar suplente, que será 

servidor de nível hierárquico igual ou superior ao nível 6 do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou, no caso do Minis-
tério da Defesa, alternativamente, Oficial-General.

§ 5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trân-
sito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran.

§ 6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta.” (NR)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame.

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Códi-

go e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-

tivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 
funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;

VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o en-

quadramento das condutas expressamente referidas neste Código, 
para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das 
penalidades por infrações e para a arrecadação das multas aplica-
das e o repasse dos valores arrecadados;

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas 
à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habili-
tação, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinali-
zação e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado);
XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos 

de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar 
as decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à obten-
ção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conte-
údo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, execu-
ção e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º As propostas de normas regulamentares de que trata o 
inciso I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta 
pública, por meio da rede mundial de computadores, pelo período 
mínimo de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo Con-
tran.

§ 2º As contribuições recebidas na consulta pública de que tra-
ta o § 1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo de 2 
(dois) anos, contado da data de encerramento da consulta pública.

§ 3º Em caso de urgência e de relevante interesse público, o 
Presidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum 
do Conselho e com prazo de validade máximo de 90 (noventa) dias, 
para estabelecer norma regulamentar prevista no inciso I do caput , 
dispensado o cumprimento do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, 
vedada a reedição.

§ 4º Encerrado o prazo previsto no § 3º deste artigo sem o 
referendo do Contran, a deliberação perderá a sua eficácia, e per-
manecerão válidos os efeitos dela decorrentes.

§ 5º Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinaliza-
ção horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos compor-
tamentais para a redução de acidentes de trânsito.” (NR)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo es-
tudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos 
específicos para decisões daquele colegiado.

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas representan-
tes de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas represen-
tantes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o 
trânsito, todos indicados segundo regimento específico definido 
pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coordena-
dor máximo do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender 
aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.
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§ 3º A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União ou 
dos Ministérios representados no Contran, conforme definido no 
ato de criação de cada Câmara Temática.

§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN 

e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas 

de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão exami-
nadora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação 
para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 

educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de trân-
sito, formação de condutores, registro e licenciamento de veícu-
los, articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao 
CONTRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar os 
candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em maté-
ria de trânsito.

§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomea-
dos pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respec-
tivamente.

§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.

§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE 
é de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento 
dos recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro 
do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;

II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observados 
nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistema-
ticamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução 

das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de 
suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos ór-
gãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trân-
sito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate 
à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
controle de ações para a preservação do ordenamento e da segu-
rança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbida-
de contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou 
privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas rela-
cionados com a engenharia, educação, administração, policiamen-
to e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de 
procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habi-
litação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distri-
to Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacio-
nal, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre 
as ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o 
§ 1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór-
gãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação e do Desporto, de acordo com as diretrizes 
do CONTRAN, a elaboração e a implementação de programas de 
educação de trânsito nos estabelecimentos de ensino;

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a edu-
cação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;




